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PROJETO DE LEI Nº 068/2026  DE 07 DE OUTUBRO DE  2026 

 

“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 

Bataguassu/MS, para o exercício financeiro de 2027 e dá 

outras providências”. 

 

Wanderleia Caravina, Prefeita do Município de Bataguassu, Estado de Mato Grosso do Sul, no 

uso de suas atribuições legais, 

 

APRESENTA O SEGUINTE PROJETO DE LEI 

 

Art. 1º Esta Lei estima a receita do Município  para o exercício financeiro de 2027 no montante de R$ 

230.000.000,00 ( duzentos e trinta milhões de reais)  e fixa a despesa em igual valor, compreendidos, 

nos termos do disposto no art. 165, § 5º, da Constituição: 

 

I - O Orçamento Fiscal, no valor de R$ 164.712.242,00 (cento e sessenta e quatro milhões, setecentos e 

doze mil, duzentos e quarenta e dois reais) referente aos Poderes do Município, aos seus fundos e aos 

órgãos e às entidades da administração pública municipal direta e indireta, incluídas as fundações 

públicas instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

 

II - O Orçamento da Seguridade Social, no valor de R$ 65.287.758,00 (sessenta e cinco milhões, 

duzentos e oitenta e sete mil, setecentos e oito reais) abrangidos todos os órgãos e as entidades a ela 

vinculados e da administração pública municipal direta e indireta e os fundos e as fundações públicas 

instituídas e mantidos pelo Poder Público. 

 

Art. 2º A Receita Orçamentária decorrerá da arrecadação de tributos, transferências constitucionais e 

outras receitas correntes e de capital, de acordo com a legislação vigente, de conformidade com a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e separada por fontes de recursos, obedecendo a Instrução 

Normativa do TCE/MS e da Secretaria do Tesouro Nacional, demonstradas nos quadros que 

acompanham esta Lei. 

 

Parágrafo único: Se houver alteração nas normas legais quanto às fontes ou classificação de fontes, fica 

autorizado a criação e alteração das fontes e suas despesas, através de suplementação. 

 

Art.3° A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das especificações constantes dos 

quadros integrantes desta lei, observado o seguinte desdobramento: 

http://www.bataguassu.ms.gov.br/
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RECEITA VALOR EM R$ 

RECEITAS CORRENTES  202.623.997,00 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  44.436.276,00 

CONTRIBUIÇÕES  2.849.193,00 

RECEITA PATRIMONIAL 6.693.082,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 235.013,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  167.809.449,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES  1.267.013,80 

(-) DEDUÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES -20.666.029,80 

RECEITAS DE CAPITAL  27.376.003,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS  136.000,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  27.240.003,00 

RECEITA TOTAL 230.000.000,00 

 

Parágrafo único: Durante o exercício financeiro de 2027 a receita poderá ser alterada de acordo com a 

necessidade de adequá-la à sua efetiva arrecadação. 

 

Art. 4º O Orçamento para o exercício de 2027, por ser uno conforme consagra a legislação, inclui todas 

as receitas arrecadadas pelo Município, a qualquer título, inclusive as que se destinam aos diversos 

Fundos, Fundações Públicas e Autarquias e, também, todas as despesas fixadas para a Administração 

Direta, Indireta e de cada Fundo, Fundação Pública e Autarquia, vinculados a um órgão, na condição de 

Unidade Orçamentária. 

 

§1º Na estimativa de receita para o exercício de 2027 foi reduzido o valor estimado para anistias, 

remissão, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 

modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, 

autorizadas em lei nos anos anteriores; 

 

§2º A estimativa global de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira e creditícia e para 

pessoas físicas e jurídicas e a estimativa das despesas financeiras e das despesas primárias obrigatórias 

e discricionárias, para este exercício e para os 2 (dois) exercícios subsequentes, e a previsão de renúncia 

de receita consta no anexo a esta lei, nos termos do art. 5º da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

Art. 5º Os Gestores e Ordenadores de Despesas dos Fundos, Fundações Públicas, Autarquias, Órgãos e 

Unidades que integram o Orçamento Geral do Município, deverão, para efeito de execução 

orçamentária, adotar, cada um, o Quadro Demonstrativo da Receita e o Plano de Aplicação dessas 
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Unidades que acompanham, como anexo, a presente lei, conforme preceitua o inciso I, § 2º do art. 2º da 

Lei nº. 4.320/64, no que couber a cada Unidade de Execução Orçamentária. 

 

Art. 6º A Mesa da Câmara, os Gestores e Ordenadores dos Fundos, Fundações Públicas, Autarquias, 

Órgãos e Unidades deverão atender as normas de contabilidade pública para a escrituração das contas 

públicas, nos termos dos artigos 50 e 52 da Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2000. 

 

Art. 7º A Despesa fixada será realizada de acordo com as especificações constantes dos quadros que 

integram esta Lei, observado o seguinte desdobramento: 

 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DESPESA TOTAL R$ 

PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal 10.578.352,00 

PODER EXECUTIVO 

Gabinete do Prefeito 3.550.832,00 

Subprefeitura Porto XV 1.618.906,00 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 21.461.950,80 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 49.506.827,00 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 26.384.880,20 

Secretaria Municipal de turismo e Desenvolvimento Econômico  8.272.000,00 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 5.085.643,00 

Secretaria Municipal de Planejamento e Licitações 1.766.000,00 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura  8.439.065,00 

Reserva de Contingência  2.300.000,00 

Fundo Municipal de Saúde  50.919.251,00 

Fundo Municipal de Assistência Social 9.643.047,00 

Fundo Municipal para Infância e a Adolescência de Bataguassu 1.576.938,00 

Fundo de Manutenção e Des. Do Ensino Básico e de Valorização do 

Magistério - Fundeb 
28.806.553,00 

Fundo Social de Solidariedade 23.500,00 

Fundo Municipal Defesa dos Direitos Difusos e Coletivos 66.255,00 

TOTAL GERAL 230.000.000,00 

    

Art. 8º A estrutura programática da despesa orçamentária, no que diz respeito à natureza da despesa, é 

apresentada, para efeitos desta Lei, até o nível de modalidade de aplicação. 

 

Art. 9º O Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei nº. 

4.320/64 fica autorizado a abrir créditos adicionais suplementares até o valor correspondente a 50% 

(cinquenta por cento) sobre o total da despesa fixada no orçamento, utilizando os recursos previstos no 

http://www.bataguassu.ms.gov.br/
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§ 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, destinados ao reforço de dotações orçamentárias, podendo 

para tanto suplementar ou anular dotações entre diversas unidades orçamentárias, fundos ou fundações 

públicas e entre as diversas fontes/destinação de recursos, respeitadas as vinculações legais de cada fonte 

ou destinação de recursos. 

 

§ 1º Os créditos adicionais suplementares abertos com recursos provenientes de excesso de arrecadação 

poderão alcançar o limite do excesso apurado por fonte ou destinação de recursos, considerada a 

tendência do exercício, nos termos do § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

observadas as respectivas vinculações legais, e não serão computados no limite estabelecido no “caput” 

deste artigo. 

 

§ 2º Os créditos adicionais suplementares abertos com recursos provenientes de superávit financeiro 

poderão alcançar o limite do saldo efetivamente apurado e disponível, por fonte ou destinação de 

recursos, inscritos Balanço Patrimonial do exercício de 2026, nos termos do inciso I do § 1º e do § 2º do 

art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, observadas as respectivas vinculações legais, e não serão 

computados no limite estabelecido no “caput” deste artigo. 

 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, 

dotações orçamentárias de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, tendo 

como limite o valor equivalente ao percentual indicado no art. 9º desta lei. 

 

Art. 11 Excluem-se do limite estabelecido no art. 9º desta Lei Orçamentária, para a abertura de créditos 

adicionais para utilização dos Poderes Executivo e Legislativo, as suplementações de dotações, visando 

o atendimento à ocorrência das seguintes situações: 

 

I- insuficiência de dotação dentro de um mesmo grupo de despesa, em conformidade com os 

grupos especificados na LDO; 

 

II- insuficiência de dotação no grupo de despesas 1- Pessoal e Encargos Sociais, inclusive subsídios 

do Poder Legislativo e do Poder Executivo; 

 

III- suplementações para atender despesas com educação do ensino fundamental e infantil e para 

despesas com saúde; 

 

Parágrafo único - Fica estabelecido como limite para os créditos adicionais referidos neste artigo o valor 

da receita orçada na fonte 500. 

http://www.bataguassu.ms.gov.br/
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Art. 12 Fica o Poder Executivo na execução orçamentária autorizado a: 

 

I- tomar todas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da 

receita; 

 

II- proceder a centralização parcial ou total de dotações da administração municipal; 

 

III- modificar as categorias econômicas, os grupos de natureza de despesas, e a modalidade e fonte 

de recursos mediante decreto de crédito adicionais até o limite estabelecido no art. 9º desta lei; 

 

IV- discriminar a despesa por elementos de despesa no sistema de execução orçamentária, podendo 

implantar ou alterar no próprio sistema durante a execução orçamentária, de acordo com as normas 

vigentes; 

 

 

 

V- firmar convênios com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal 

para recebimento de recursos financeiros da União ou do Estado, consignados no orçamento ou através 

de emendas parlamentares ou outras formas de repasse; 

 

VI- celebrar parcerias com as organizações da sociedade civil definidas no inciso I do art. 2º da Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante termo de colaboração ou termo de fomento, ficando autorizada a transferência de 

subvenções sociais, auxílios e contribuições às entidades relacionadas em anexo específico desta Lei, 

observados os procedimentos e requisitos estabelecidos na referida Lei e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

 

VII- conceder contribuições a entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos, nos termos da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, desde que autorizadas em lei específica e formalizadas por 

instrumento próprio, com definição do objeto, das condições de aplicação dos recursos, da fiscalização 

e da prestação de contas, aplicando-se a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, quando 

caracterizada parceria em regime de mútua cooperação; 

 

VIII- conceder reajustes de pessoal ativo e inativo, observando os dispositivos Constitucionais e aos 

artigos nº 19 e nº 20 da Lei Complementar n.º 101 de 04 de maio de 2000, alterar o plano de cargos e 

vencimento e alteração na estrutura administrativa; 
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IX- registrar por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, as variações de dotações 

orçamentárias, as suplementações de dotações orçamentárias, alteração de empenhos e de fontes de 

recursos que não caracterizam alteração do contrato; 

 

X- conceder anistia, remissão, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 

de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 

contribuições, entre outros, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, que deve ser previamente 

autorizada pela Câmara Municipal e deve estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do 

aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição, revisão de cadastros de uso tributário, sendo que a renúncia de receita 

prevista na Lei de Diretrizes Orçamentária foi considerada na estimativa de receita constante desta Lei; 

 

XI- contratar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, para atender insuficiência 

de caixa, nos termos do art. 39 da Lei Complementar nº 101/2000, nos termos da legislação vigente; 

 

XII- dispensar a restituição de receitas de origens de convênios, termos de colaboração, de fomento e de 

contribuição e demais instrumentos semelhantes, para devolução ou ressarcimento de valor inferior a 

R$ 20,00 (vinte reais); 

 

XIII- implementar, de acordo com a disponibilidade financeira, o Plano Municipal de Educação e da 

Primeira Infância; 

 

XIV- adequar as dotações orçamentárias dos contratos com vigência em 2027 aos novos programas, 

projetos e atividades constantes deste orçamento e do Plano Plurianual/2026 a 2029, desde que sejam 

compatíveis, sem apostilamento. 

 

Art. 13 Ficam aprovados os Quadros Demonstrativos da Receita e Plano de Aplicação para o exercício 

de 2027 dos seguintes Fundos, Fundações Públicas e Autarquias, que acompanham a presente Lei e seus 

anexos. 
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UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DESPESA TOTAL R$ 

Câmara Municipal de Bataguassu 10.578.352,00 

Gabinete do Prefeito 3.550.832,00 

Subprefeitura Porto XV 1.618.906,00 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças 21.461.950,80 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 49.506.827,00 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 26.384.880,20 

Secretaria Municipal de turismo e Desenvolvimento Econômico  8.272.000,00 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 5.085.643,00 

Secretaria Municipal de Planejamento e Licitações 1.766.000,00 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura  8.439.065,00 

Reserva de Contingência  2.300.000,00 

Fundo Municipal de Saúde  50.919.251,00 

Fundo Municipal de Assistência Social 9.643.047,00 

Fundo Municipal para Infância e a Adolescência de Bataguassu 1.576.938,00 

Fundo de Manutenção e Des. Do Ensino Básico e de Valorização do 

Magistério - Fundeb 
28.806.553,00 

Fundo Social de Solidariedade 23.500,00 

Fundo Municipal Defesa dos Direitos Difusos e Coletivos 66.255,00 

DESPESA GERAL 230.000.000,00 

 

Art.14 Em cumprimento ao Artigo 29-A da Constituição Federal, o Executivo Municipal se obriga a 

suplementar ou deduzir o Orçamento Geral da Câmara Municipal em até 30 (trinta) dias após o 

encerramento do exercício de 2026, tendo por base a receita efetivamente arrecadada no exercício 

financeiro de 2026, e até o limite de 7% (sete por cento) previsto na Constituição Federal. 

   

Art. 15 Consta nesta Lei, nos termos do artigo 5º da Lei Complementar 101/2000, a previsão de uma 

reserva de contingência não superior a 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida, para atendimento 

complementar das situações de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos 

inclusive para abertura de créditos adicionais destinados ao reforço de dotações que se revelarem 

insuficientes para atender suas finalidades, conforme Portaria STN/ME n° 163/2001 atualizada. 

 

Parágrafo único - Não se efetivando até o dia 01/12/2027 os riscos fiscais relacionados a passivos 

contingentes e intempéries previstas neste artigo, os recursos a eles reservados poderão ser utilizados 

por decreto de suplementação do Chefe do Poder Executivo Municipal para atender insuficiência de 

dotação nas diversas unidades orçamentárias. 

http://www.bataguassu.ms.gov.br/
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Art.16 Ficam incorporados ao Plano Plurianual 2026/2029 e à Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício de 2027 os programas, as ações, os objetivos e as metas constantes desta Lei, inclusive as 

inclusões, exclusões e alterações aprovadas no processo legislativo orçamentário.  

 

Art. 17 Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2027, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bataguassu, Estado de Mato Grosso do Sul, em 07 de Outubro de 

2026.                                 

 

                                                                 Wanderleia Caravina 

Prefeita Municipal 
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J U S T I F I C A T I V A 

Senhor Presidente 

Senhores Vereadores 

 

 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação dessa nobre Casa 

Legislativa, o anexo Projeto de Lei Orçamentária Anual, que estima a Receita e fixa a 

Despesa do Município de Bataguassu/MS, para o exercício financeiro de 2027. 

 

De acordo com a legislação pertinente, o orçamento para o exercício financeiro de 2027 está 

estruturado em ações-projetos, atividades e operações especiais-relativas às funções e 

subfunções de Administração Municipal, organizadas para fins gerenciais em Programas. 

Para efeito de execução, tais ações estão alocadas no legislativo, nas Unidades da 

Administração Direta e Indireta, em seus Fundos instituídos por lei, mantendo a 

conformidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, assim como contextualizado no 

cenário político, econômico, financeiro e fiscal prospectado para o país. 

 

A Lei Orçamentária Anual está formulada com as metas e prioridades estabelecidas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias, bem assim com as normas pertinentes da Constituição Federal, 

Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei n. 4.320/1964. Desta 

forma, a presente proposta orçamentária compreende o orçamento fiscal, referente aos 

Poderes Municipais, seus órgãos e entidades, inclusive os fundos, abrangendo, de igual 

modo, os órgãos e entidades vinculados.  

 

Na elaboração da presente proposta levou-se em consideração o cenário econômico e 

financeiro projetado para o país no próximo exercício e sua repercussão no âmbito federal, 

regional, local, com a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumido Amplo – IPCA. 

 

O presente projeto foi também considerado as estratégias que nortearam a preparação do 

Plano Plurianual – PPA, relativo ao período de 2026 a 2029. Suas proposições configuram 

uma organização para contemplar políticas públicas orientadas por diretrizes de ação que 

objetivam construir alternativas para o nosso município estar apto, como reconhecidamente 

está, para dar continuidade ao enfrentamento de novas realidades, cujos principais desafios 

já se apresentam nos campos demográfico, econômico e social. 

 

As diretrizes que orientam o PPA, e que também ordenam esta proposta orçamentária, são 

sintetizadas nas ações dirigidas à promoção do desenvolvimento econômico com qualidade 

de vida; à indução do desenvolvimento econômico ambientalmente sustentável e 

comprometido com as futuras gerações; e ao fomento de boas práticas na gestão pública, 

com a sua melhoria constante. 
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É nesse cenário que o Poder Público, vem investindo na geração de emprego e renda e na 

ampliação da oferta de serviços básicos (educação, saúde, assistência social), exercitando   a   

capacidade   de otimizar a aplicação limitada dos recursos disponíveis, sem perder de vista 

o compromisso com o equilíbrio das contas públicas e a sustentabilidade fiscal. 

 

A Administração Municipal persistirá no esforço de modernizar e qualificar a gestão fiscal, 

reduzir a inadimplência e potencializar outras fontes de receitas disponíveis, inclusive 

intensificando a captação de recursos, com projetos enviados ao Governo Federal, como uma 

estratégia para mitigar maiores impactos na receita do Município, garantindo a continuidade 

dos Programas de Governo com eficiência e propiciando o bem-estar dos munícipes. 

 

Entendemos que, a adequação do orçamento é o grande desafio da Administração Municipal, 

para assegurar a continuidade do desenvolvimento, de forma transparente, ordenada e 

planejada, priorizando a qualidade na prestação dos serviços públicos, objetivando melhorar 

as condições de vida da comunidade local. 

 

Desta feita, sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos seus ilustres Pares, o 

meu reconhecimento pela colaboração que a Administração tem recebido dessa Egrégia 

Câmara, no que tange a harmonia e à independência dos poderes municipais, visando a 

aprovação do presente projeto de lei. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Wanderleia Caravina 

Prefeita Municipal 
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